PARECER Nº 1084, DE 2016
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 988, DE 2015





De autoria do nobre Deputado Rogério Nogueira, o projeto em epígrafe pretende proibir a produção e a comercialização de qualquer produto que utilize penas e plumas de ganso, cisne ou outra espécie de ave, no âmbito do Estado. 





Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 63a a 67a Sessões Ordinárias, de 19 a 25/6/15, não recebendo emendas ou substitutivos. 





Encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, o projeto recebeu parecer favorável.





Após, a matéria foi analisada pela Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, que também opinou favoravelmente à sua aprovação.





Na presente oportunidade, o projeto encontra-se nesta Comissão de Atividades Econômicas para ser analisado à luz dos aspectos definidos no artigo 31, § 12, do Regimento Interno, por força do despacho de fls. 8, do Presidente desta Casa, e após requerimento do nobre Deputado Itamar Borges, que justificou o pedido à luz do “impacto do PL 988/2015 no desenvolvimento de negócios dos fornecedores de produtos e serviços no Estado”.





Mostra-se relevante o requerimento do ilustre Deputado, uma vez que a preocupação com o meio ambiente deve se dar de modo a conciliar, da melhor forma possível, o interesse econômico, desde que exercido de modo responsável.





Nesse sentido, é inegável que a proibição da produção e comercialização de produtos que utilizem plumas representa uma ameaça aos produtores que se dediquem exclusivamente à criação de animais com o fim de extração de penas, assim como à cadeia produtiva baseada em tal matéria-prima. 





Por outro lado, entendemos que é possível compatibilizar, ao menos em parte, a indústria dos produtos à base de penas com a criação consciente de aves, assim entendida a criação voltada precipuamente para o consumo humano de carne. Afinal, anualmente, milhares de animais plumados são sacrificados para o consumo, sem que necessariamente suas penas sejam aproveitadas para os diversos usos possíveis, que incluem até mesmo a produção de plástico (http://hypescience.com/plastico-feito-com-penas-de-galinha-ecologico-e-economico/. Acesso em 29/02/2016). Em suma, trata-se de otimizar e reorganizar esse setor da economia.





Nessa linha de raciocínio, observamos que o projeto já contempla a possibilidade de extração de penas de aves criadas para fins de alimentação, medida que evita a abolição da indústria à base de plumas. No entanto, falta ao texto normativo uma cláusula de vigência mais favorável à citada reorganização – e consequente adaptação – dos produtores de aves plumosas, que precisarão contemplar a criação voltada também àqueles fins. Assim, propomos a seguinte

EMENDA


Dê-se ao artigo 6º do Projeto de Lei n° 988, de 2015, a seguinte redação:

“Artigo 6° – Esta lei entra em vigor após decorridos 2 (dois) anos de sua publicação oficial.”





Logo, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 988, de 2015, com a emenda ora proposta.

a) Helio Nishimoto – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda ora proposta.

Sala das Comissões, em 27/4/2016.

a) Itamar Borges – Presidente

Helio Nishimoto – Marcos Damasio – Sebastião Santos – Ana do Carmo – Antonio Salim Curiati – Itamar Borges 

